
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.423.915 - SE (2013/0403357-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : NORDESTE SEGURANÇA ELETRÔNICA LTDA E OUTRO
ADVOGADO : DÓRIS DE SOUZA CASTELO BRANCO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 NÃO CONFIGURADA. 
FIXAÇÃO DE ALÍQUOTA DA CONTRIBUIÇÃO AO SAT, A PARTIR DE 
PARÂMETROS ESTABELECIDOS POR REGULAMENTAÇÃO DO CONSELHO 
NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. CONTROVÉRSIA DE NATUREZA 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1.   Na hipótese dos autos, não restou configurada a violação do 
art. 535 do CPC, pois, tendo encontrado motivação suficiente para fundar a 
decisão, não fica o Órgão Julgador obrigado a responder, um a um, os 
questionamentos suscitados pelas partes, mormente quando desinfluentes para a 
solução da lide ou se notório o caráter de infringência do julgado.

2.   A discussão sobre a alteração de alíquota da Contribuição 
ao SAT, em função do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), por norma 
constante de ato infralegal, é estritamente de natureza constitucional, 
entendimento esse reforçado pela circunstância de o Plenário do Supremo 
Tribunal Federal ter reconhecido a repercussão geral do tema, nos autos do RE 
684.261/RS (Rel. Min. LUIZ FUX, DJe de 1.7.2013). Precedentes: AgRg no AREsp. 
507.664/RN, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 22.10.2014; AgRg no 
AREsp. 417.936/MG, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 3.11.2014; AgRg no 
REsp. 1.367.863/PR, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 19.12.2014; AgRg no 
REsp. 1.343.220/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 26.2.2013 e 
AgRg no REsp. 1.290.475/RS, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 10.3.15.

3.   Ademais, esta Corte possui o entendimento de que o art. 97 
do CTN possui caráter eminentemente constitucional, porque reproduz o Princípio 
da Legalidade previsto no art. 150, I da CF. Precedentes: AgRg no REsp. 
1.540.273/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 16.9.2015; AgRg no AREsp. 
640.931/RS, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 10.2.2016.

4.   Agravo Regimental interposto por Nordeste Segurança 
Eletrônica Ltda. desprovido. 

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 07 de junho de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.423.915 - SE (2013/0403357-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : NORDESTE SEGURANÇA ELETRÔNICA LTDA E OUTRO
ADVOGADO : DÓRIS DE SOUZA CASTELO BRANCO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por NORDESTE 

SEGURANÇA ELETRÔNICA LTDA., em face da decisão que negou seguimento ao seu 

Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

FIXAÇÃO DE ALÍQUOTA DA CONTRIBUIÇÃO AO SAT, A PARTIR DE 

PARÂMETROS ESTABELECIDOS POR REGULAMENTAÇÃO DO 

CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. CONTROVÉRSIA DE 

NATUREZA CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DO RECURSO 

ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO. (fls. 

368).

2.   Em suas razões, a Agravante, repisando os fundamentos já 

lançados no seu Apelo Nobre, argumenta, em síntese, que o acórdão recorrido infringiu 

o art. 535 do CPC, pois, não obstante a interposição de Aclaratórios, o Tribunal a quo 

não sanou os vícios de omissão indicados, notadamente quanto à (a) impossibilidade 

de se conferir ao fator multiplicador o caráter de sanção; (b) vedação legal à 

retroatividade da forma de apuração do FAT; e (c) impossibilidade de se fixar a alíquota 

da Contribuição ao SAT por norma infralegal. 

3.   No mérito, afirma que o tema referente à alteração de alíquota da 

Contribuição ao SAT em função do FAT tem cunho infraconstitucional. 

4.   Requer a reconsideração da decisão ora agravada ou, caso 

assim não aconteça, que o recurso seja levado à Turma competente. 

5.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.423.915 - SE (2013/0403357-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : NORDESTE SEGURANÇA ELETRÔNICA LTDA E OUTRO
ADVOGADO : DÓRIS DE SOUZA CASTELO BRANCO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

VOTO 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 NÃO CONFIGURADA. 

FIXAÇÃO DE ALÍQUOTA DA CONTRIBUIÇÃO AO SAT, A PARTIR DE 

PARÂMETROS ESTABELECIDOS POR REGULAMENTAÇÃO DO 

CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. CONTROVÉRSIA DE 

NATUREZA CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DO RECURSO 

ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 

DESPROVIDO.

1.   Na hipótese dos autos, não restou configurada a violação 

do art. 535 do CPC, pois, tendo encontrado motivação suficiente para 

fundar a decisão, não fica o Órgão Julgador obrigado a responder, um a 

um, os questionamentos suscitados pelas partes, mormente quando 

desinfluentes para a solução da lide ou se notório o caráter de infringência 

do julgado.

2.   A discussão sobre a alteração de alíquota da Contribuição 

ao SAT, em função do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), por norma 

constante de ato infralegal, é estritamente de natureza constitucional, 

entendimento esse reforçado pela circunstância de o Plenário do Supremo 

Tribunal Federal ter reconhecido a repercussão geral do tema, nos autos 

do RE 684.261/RS (Rel. Min. LUIZ FUX, DJe de 1.7.2013). Precedentes: 

AgRg no AREsp. 507.664/RN, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 

22.10.2014; AgRg no AREsp. 417.936/MG, Rel. Min. BENEDITO 

GONÇALVES, DJe 3.11.2014; AgRg no REsp. 1.367.863/PR, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, DJe 19.12.2014; AgRg no REsp. 1.343.220/RS, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 26.2.2013 e AgRg no REsp. 

1.290.475/RS, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 10.3.15.

3.   Ademais, esta Corte possui o entendimento de que o art. 97 

do CTN possui caráter eminentemente constitucional, porque reproduz o 

Princípio da Legalidade previsto no art. 150, I da CF. Precedentes: AgRg no 
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REsp. 1.540.273/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 16.9.2015; 

AgRg no AREsp. 640.931/RS, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 

10.2.2016.

4.   Agravo Regimental interposto por Nordeste Segurança 

Eletrônica Ltda. desprovido. 

1.   A despeito da alegação da Agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   Conforme bem assentou a decisão agravada, o art. 535 do CPC 

é peremptório ao prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração; 

trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que 

patente a incidência do julgado em obscuridade, contradição ou omissão.

3.   Destaca-se, ainda, que, tendo encontrado motivação suficiente 

para fundar a decisão, não fica o Órgão Julgador obrigado a responder, um a um, os 

questionamentos suscitados pelas partes, mormente quando desinfluentes para a 

solução da lide ou se notório o caráter de infringência do julgado.

4.   A teor do disposto nos arts. 102, III, e 105, III da Constituição 

Federal, o Recurso Especial não serve à pretensão da Recorrente, seja no tocante à 

suposta ilegitimidade do art. 10 da Lei 10.666/2003, seja no que se refere à arguição de 

ilegalidade, tanto das Resoluções 1.308/2009, 1.309/2009 e 1.316/2010, do Conselho 

Nacional de Previdência Social, quanto do art. 202-A do Decreto 3.048/1999, com a 

redação dada pelo Decreto 6.957/2009, pois ambas as Turmas da 1a. Seção do 

Superior Tribunal de Justiça firmaram o entendimento de que a discussão sobre a 

alteração de alíquota da Contribuição ao SAT, em função do Fator Acidentário de 

Prevenção (FAP), por norma constante de ato infralegal, é estritamente de natureza 

constitucional, entendimento esse reforçado pela circunstância de o Plenário do 

Supremo Tribunal Federal ter reconhecido a repercussão geral do tema, nos autos do 

RE 684.261/RS (Rel. Min. LUIZ FUX, DJe de 1.7.2013).

5.   Da mesma forma, foram julgados os seguintes precedentes: 

AgRg no AREsp. 507.664/RN, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 22.10.2014; 
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AgRg no AREsp. 417.936/MG, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 3.11.2014; 

AgRg no REsp. 1.367.863/PR, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 19.12.2014; AgRg 

no REsp. 1.343.220/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 26.2.2013 e 

AgRg no REsp. 1.290.475/RS, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 10.3.2015.

6.   Ademais, esta Corte possui o entendimento de que o art. 97 do 

CTN possui caráter eminentemente constitucional porque reproduz o princípio da 

legalidade previsto no art. 150, I da CF. A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 

535, DO CPC. IPTU. EXISTÊNCIA DE LEI PREVENDO O LOTEAMENTO 

EM ÁREA DE EXPANSÃO URBANA DO MUNICÍPIO AGRAVANTE. 

QUESTÃO RELATIVA AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. EXISTÊNCIA 

DE FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO NAS RAZÕES 

RECURSAIS. SÚMULA 283/STF. SUPOSTA OFENSA AO ARTIGO 97 DO 

CTN. MATÉRIA DE CUNHO CONSTITUCIONAL.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 

contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso 

especial (Súmula 7/STJ).

3. É inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido 

assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange 

todos eles (Súmula 283/STF, por analogia).

4. Acerca da alegada violação ao artigo 97 do Código Tributário 

Nacional, importante destacar que o entendimento de ambas as Turmas 

que compõem a Primeira Seção é no sentido de que não pode ser 

analisada por esta Corte Superior, tendo em vista que tal dispositivo de lei 

federal tem caráter eminentemente constitucional.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AgRg no AREsp. 

814.511/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 26.2.2016).

² ² ²

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE 
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PREDIAL E TERRITORIAL URBANA - IPTU. ART. 97 DO CTN. 

FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. ALEGADA AUSÊNCIA DE 

PUBLICAÇÃO DA PLANTA DE VALORES DOS IMÓVEIS.  ACÓRDÃO 

RECORRIDO QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELO 

ATENDIMENTO, NO CASO, AO PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE.  REEXAME 

DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.  AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. As Turmas que integram a Primeira Seção do STJ "têm entendido 

que a interpretação do art. 97 do CTN, que reproduz norma encartada no 

art. 150, I, da CF/88, implica apreciação de questão constitucional, inviável 

em sede de recurso especial" (STJ, AgRg no REsp 1.539.640/DF, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

28/09/2015). Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.540.273/RS, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/09/2015; 

STJ, AgRg no AREsp 691.842/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/08/2015.

II. No caso, o Tribunal a quo, à luz das provas dos autos, concluiu 

pelo atendimento aos princípios da publicidade, da legalidade e da 

anterioridade tributária, na hipótese, destacando que "a certidão de fl. 73, 

exarada pela Secretaria de Administração, atesta a afixação da Lei 

Municipal, com seus anexos, no átrio da Prefeitura Municipal de Lajeado na 

data de 31/12/2010. É o que também certifica o carimbo aposto ao texto 

original (fl. 74). E nada nos autos ampara a alegação de que o teor do 

Diploma Legal promulgado no último dia do exercício fiscal estivesse 

inacessível aos munícipes, situação que, ao menos em tese, poderia 

confortar a alegação de afronta substancial ao princípio da anterioridade". 

Conclusão em contrário encontra óbice na Súmula 7/STJ. Nesse sentido, 

em casos idênticos: STJ, AgRg no AREsp 616.854/RS, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/05/2015; AgRg no 

AREsp 541.650/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 29/09/2014. Em igual sentido: STJ, AgRg no AREsp 

629.865/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 16/06/2015; AgRg no AgRg no AREsp 348.557/SP, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/12/2013.

III.  Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp. 640.931/RS, 

Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 10.2.2016).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 

ART. 535 DO CPC. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. LEI COMPLEMENTAR 

Documento: 1517592 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/06/2016 Página  7 de 4



 
 

 

110/2001. REFORÇO AO FGTS. ART. 97 DO CTN. PRINCÍPIO 

CONSTITUCIONAL DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. ACÓRDÃO 

FUNDAMENTADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 

STF.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação 

jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento 

e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de 

recurso especial, analisar eventual violação de dispositivo de lei federal, 

nem tampouco uniformizar a interpretação de matéria constitucional.

3. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a análise da 

violação do art. 97 Código Tributário Nacional, por reproduzir princípio 

encartado em norma da Constituição Federal, não é admitida na via do 

recurso especial, sob pena de usurpação da competência do Supremo 

Tribunal Federal.

Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp. 1.540.273/RS, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 16.9.2015).

7.   Diante de tais considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental interposto pelo Contribuinte, mantendo-se a decisão agravada pelos 

próprios fundamentos.

8.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0403357-1 REsp 1.423.915 / SE

Números Origem:  00011994320104058500  11994320104058500  12667

PAUTA: 07/06/2016 JULGADO: 07/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NORDESTE SEGURANÇA ELETRÔNICA LTDA E OUTRO
ADVOGADOS : FERNANDO F R DE ANDRADE

ADILSON FALCÃO DE FARIAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Seguro Acidentes do 
Trabalho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NORDESTE SEGURANÇA ELETRÔNICA LTDA E OUTRO
ADVOGADO : DÓRIS DE SOUZA CASTELO BRANCO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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